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POTENCI ALI DADES E LI MI TAÇÕES NO TRABALHO EM PARCERI A
Tiago Carrilho
Universidade Aberta, Professor Auxiliar ( tcarr ilho@univ-ab.pt )
Resumo
O t rabalho em  parceria revela potencialidades que induzem  a proxim idade de actores, ou seja, 
cultura de parceria, visão sistém ica da realidade e visão terr itor ial das acções. Observam -se 
igualm ente lim itações inerentes à concepção da parceria, à cultura organizacional e ao am biente 
externo a este t ipo de processos. Estas form as de acção conjunta induzem  um a determ inada 
com binação de recursos e respect iva produção de resultados em  term os de sustentabilidade dos 
projectos, abordagem  de cidadania e art iculação de acções de inserção e inclusão.
Palavras- chave: Parceria;  I ntegração Social;  Prom oção do Em prego.
Abstract
Abst ract :  Partnership work reveals potent ials that  generate agent  «proxim ity», such as the part-
nership culture, system ic views of reality and a terr itor ial approach to act ion. We can also observe 
lim itat ions that  are inherent  to partnership const ruct ion, organisat ion culture and partnership ex-
ternal context . These specifi c joint  act ions prom ote, to a certain degree, com binat ions of resources 
and its consequent  outcom es like project  sustainabilit y, cit izenship approach and art iculat ion of 
insert ion and inclusion intervent ions.
Keyw ords: Partnership;  Social I ntegrat ion;  Em ploym ent  Prom ot ion
I nt rodução
Considera- se a parcer ia com o o processo 
at ravés do qual dois ou m ais actores se relacionam  
com base em pressupostos-chave que têm t radução 
na dinâm ica de determ inado projecto (Carr ilho, 
2006:  283) .
Na pr im eira com ponent e do conceit o,  os 
pressupostos-chave correspondem ao que está sub-
jacente à realidade concreta da parceria em termos 
de intervenção, isto é, const ituem elementos-base na 
relação entre actores que possibilitam a negociação e 
art iculação de diferentes interesses com vista à defi -
nição e concret ização de object ivos, tarefas, resul-
tados e processos de avaliação. Os pressupostos-
-chave na relação ent re actores dizem  respeito à 
natureza diversa dos parceiros (conform e o t ipo, 
áreas de t rabalho, m ot ivações, object ivos, peso 
fi nanceiro…), ao t rabalho conjunto apoiado na deli-
m itação geográfi ca e na delim itação por projecto, 
e à predisposição para negociar e agir na base da 
m udança. A esta predisposição e à natureza dos 
actores colect ivos está associada um a “cultura”  de 
parceria específi ca a cada uma das inst ituições e res-
pect ivos representantes envolvidos no projecto.
Os agentes envolvidos estabelecem  relações 
com  a intenção de intervir  no local at ravés da con-
cepção e desenvolvim ento de projectos. Assim , a 
relação ent re actores, na base de pressupostos-
chave, tem  t radução prát ica na intervenção cuja 
dinâm ica consiste na interacção dos seguintes 
elem entos:
 Clarifi cação e defi nição de object ivos de cada 
inst ituição, do projecto e dos object ivos e 
m etas específi cas;
 Desenvolvim ento do diagnóst ico;
 Defi nição e concret ização de tarefas que 
possibilitam  o alcance dos object ivos com  
base na disponibilização e part ilha de recursos 
hum anos, fi nanceiros e m ateriais;
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Tendo por base esta defi nição de parceria, este 
art igo está organizado em  t rês partes:  1)  Potencia-
lidades da parceria;  2)  Lim itações da parceria, e 3)  
Resultados dos processos de parceria.
Potencialidades da parceria
Na análise das potencialidades associadas à 
parceria, temos a preocupação de salientar dois 
aspectos:  condições subjacentes a todo o processo 
(quadro 1)  e funcionamento da parceria para a ut i-
lização de recursos (quadro 2) .
 Desenvolvimento de uma cultura de parceria
No desenvolvimento de uma cultura de parceria, 
a inst ituição-parceira não é considerada um concor-
rente ou m esm o que, em  certa m edida, o seja, não 
const itui um  factor determ inante m as secundário. 
Por pr incípio, não se visa nem  a disputa de espaço 
geográfi co e social de intervenção, nem a disputa de 
recursos fi nanceiros mas sim  a sua obtenção at ravés 
do esforço conjunto de candidatura a program as 
com unitár ios ou nacionais.
O act or - par ceir o não é considerado um  
“est ranho”, pois im porta conhecer a sua natureza. 
Pressupõe-se um a predisposição para ouvir  e com -
preender (apelo à em pat ia) , apreender problem as, 
lim itações, capacidades e agir  em  conform idade 
com  este conhecim ento.
fechada, avessa à inovação) , bloqueios (burocracia, 
defi ciente circulação de ideias) , recursos hum anos 
( falta de clar ifi cação de funções de cada grupo e/
ou t rabalhador, fraca autonomia dos técnicos poten-
cialm ente m em bros de parcerias) .
 Visão sistémica e complexa da realidade
A parcer ia incorpora um a nova v isão do co-
nhecim ento e da ciência com  a adopção do pa-
radigm a da com plex idade. Recusa-se a análise 
isolada das partes e a relação causa-efeito uní-
voca em  contextos atem porais.  Existe um a opção 
tendencial pela análise sistém ica, bem  com o pela 
explicação causal com  base em  m últ iplas determ i-
nações e refer ida a um  contexto espaço- tem poral 
específi co.
I ncorporando esta nova visão do conhecimento 
e da ciência, a parceria surge com o um a das vias 
de enriquecimento da teoria at ravés da empir ia. No 
diagnóst ico part ilhado, a complexidade do real induz 
o cruzamento de diferentes perspect ivas académicas, 
pondo em  debate elem entos adquir idos por cada 
disciplina (conceitos, relações teóricas, pr incípios 
m etodológicos, aplicação de m etodologias quant i-
tat ivas e/ ou qualitat ivas)  e culturas inst itucionais 
diversas (gestão de recursos hum anos, liderança, 
formas de t rabalho, hierarquias) . No desenrolar das 
acções, a m ediação aproxim a técnicos e agentes 
concretos para relat ivizar a “distância”  entre a teoria 
Quadro 1   Potencialidades das parcerias em  term os das condições subjacentes a todo o processo
Potencialidades I deias-chave
Desenvolvim ento de um a cultura
de parceria
Predisposição para com preender e apreender problem as, lim itações e capaci-
dades das inst ituições-parceiras;
Predisposição para agir em  conform idade com este conhecimento com o intuito 
de ident ifi car e desenvolver sinergias e interesses em  com um .
Visão sistém ica e com plexa da
realidade
Parceria com o um a das vias de enriquecim ento da teoria at ravés da em pir ia, 
com  base no diagnóst ico part ilhado, no desenvolvim ento das acções e na 
part ilha de inform ações.
Visão terr itor ial das acções
Trabalho com  base em  projectos delim itados geografi cam ente e por grupos-
alvo;
As intervenções procuram  aproxim ar-se do quot idiano e dos problem as dos 
indivíduos, reforçando assim  a sua ident idade local.
Podem  exist ir,  à part ida, aspectos em  com um  
e os pontos divergentes podem  deixar de o ser no 
futuro. A cultura de parceria im plica um a predispo-
sição pragmát ica para conhecer todas as inst ituições 
em  conjunto, com  o intuito de descobrir  possibi-
lidades de sinergia, nom eadam ente em  torno da 
part ilha de recursos, da art iculação de tarefas e da 
com pat ibilização de object ivos.
Em  função da predisposição para conhecer 
os out ros actores, a inst ituição-parceira procura 
adaptar-se t irando part ido do conhecimento sobre os 
seus próprios problem as organizat ivos e inst itucio-
nais, a diversos níveis:  t ipo de liderança (autoritária, 
e a prát ica (Georis, 1992: 22)  e a própria intervenção 
aprofunda o diagnóst ico inicial:  “a experiência do 
Program a Pobreza I I I  ensinou-nos quão invisíveis 
são algum as necessidades, m as tam bém , frequen-
temente, quão invisíveis são as pessoas em situação 
de carência.”  (Rodrigues, 1996: 31)
A part ilha de informações pode verifi car-se num  
circuito “norm al”  ( inform ação quant itat iva, quali-
tat iva, sector ial, norm at iva)  e sobre as act ividades 
t radicionais de cada parceiro (object ivos, tarefas, 
recursos fi nanceiros, grupos-alvo habituais, proces-
sos de avaliação) , sendo essencial na fase prelim inar 
para um  aum ento da confi ança e conhecim ento 
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m útuos e para um  diagnóst ico m ais r ico. A m esm a 
situação se aplica no decorrer do processo
“ [ …]  os part icipantes tornaram -se m ais 
aguerr idos na confrontação dos problem as e 
cr iaram -se noções colect ivas do que const i-
tuir iam  respostas adequadas. Um  benefício 
evidente deste processo foi a int rodução de 
mudanças nas organizações dos próprios par-
ceiros.”  (Rodrigues e Stoer, 1998: 52)
Esta visão sistém ica da realidade origina um  
princípio fundamental da parceria:  a natureza com-
plexa do problema implica uma acção interdisciplinar 
e inter inst itucional um a vez que “ [ …]  a parceria é a 
expressão inst itucional do carácter mult idimensional 
dos problem as.”  (Costa, 1998: viii) .
 Visão territorial das acções
Sob a perspect iva sector ial prevalece a apli-
cação de um  conjunto de norm as inerentes a um  
sector (ex:  Ministério) , relat ivamente independente 
da área geográfi ca de actuação, das categor ias 
específi cas das populações-alvo e dos projectos 
concretos. Sob a m esm a lógica, considera-se que 
o actor é hom ogéneo, não tem  um a ligação ident i-
tár ia ao local onde vive. Os actores locais não estão 
capacitados para gerirem  os seus próprios recursos 
e, assim , não sat isfazem  as suas necessidades de 
form a m inim am ente autónom a.
cases where socio- econom ic and cult ural 
character ist ics are such that  the act ion has 
is own ident it y and when the local populat ion 
has st rong t ies to it s area and a st rong sense 
of belonging.”  (Est iv il et  al. ,  1994: 13)
No espaço vivido (Frém ont , 1980) , quer os 
agentes parceiros, quer os grupos-alvo, revelam  
juízos valorat ivos afect ivos e racionais na apreensão 
do espaço em que se relacionam. Esta vivência está, 
igualm ente, inerente à intervenção que envolve 
am bos os t ipos de actores:  as preocupações de 
cidadania e integração social elevam  o sent im ento 
de pertença a determ inado “ lugar”.
A visão terr itor ial das acções im plica ainda 
a consideração da realidade concret a em  que 
v ivem  os indivíduos. As intervenções procuram  
aproxim ar-se do quot idiano das pessoas (Lopes, 
1995: 276) , focando a atenção nos seus problem as 
espaço- tem porais específi cos, com  base em  pro-
jectos delim itados.
 Eficiência dos projectos
A efi ciência relaciona recursos com resultados. 
Um processo é efi ciente se os resultados esperados 
são at ingidos com menos recursos, ou se os mesmos 
recursos perm item  at ingir  m elhores resultados.
Parte-se do princípio que sem  dinâm icas de 
parceria os m esm os recursos ut ilizados por vários 
agentes de form a dispersa (apenas no seu cam po 
Quadro 2   Potencialidades da parceria no funcionam ento para a ut ilização de recursos
Potencialidades I deias-chave
Efi ciência dos projectos
Parte-se do princípio que sem  dinâm icas de parceria os m esm os recursos 
ut ilizados por vários agentes de form a dispersa (apenas no seu cam po de 
acção habitual)  geram , eventualm ente, piores resultados do que se forem  
ut ilizados de form a conjunta.
Destecnicização do t rabalho conjunto
Valor ização das com petências relacionais no t rabalho conjunto;
Ut ilização da «tecnicidade» de form a aberta, visando o estabelecim ento de 
um a linguagem  com um  adaptada aos object ivos do projecto.
Avaliação part ilhada
Elem ento pr incipal do m ovim ento ret roact ivo da dinâm ica;
Princípios:  «m edição» e com paração da efi ciência e da efi cácia, não apenas 
de natureza económ ica;  avaliações frequentes e em  conjunto;  part ilha de 
inform ações;  autonom ia.
Sob a perspect iva terr itor ial, as acções desen-
volvem -se com  base num  projecto “ concreto”  e 
“m uito lim itado”  (Georis, 1992: 23)  e no âm bito de 
um a área geográfi ca delim itada e de grupos-alvo a 
ela pertencentes. Na condução das acções procura-se 
t irar part ido da ident idade local que envolve parceiros 
e populações-alvo:  
“ [ …]  the further you go down the terr itor ial 
scale … , the greater  the real involvem ent  of 
the var ious partners is … especially  in those 
de acção habitual)  geram , eventualm ente, piores 
resultados do que se forem  ut ilizados de form a 
conjunta. Por exem plo, a ut ilização não part ilhada 
de recursos logíst icos difi culta o seu uso para out ras 
act ividades. Nout ra vertente, os esforços de forma-
ção podem cent rar-se em conteúdos programát icos 
desajustados face aos recursos hum anos de cada 
inst ituição.
Em  processos de parceria, os m esm os recur-
sos podem  produzir m elhores resultados do que 
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Concret izando, o t rabalho prelim inar de selecção 
dos form andos (candidaturas, ent revistas…) pode 
ser desenvolvido nas instalações de um  cent ro de 
em prego ou da segurança social, enquanto que a 
form ação prát ica pode ser produzida nas secções 
em presar iais onde os form andos têm  contacto 
directo com  as infraest ruturas técnicas. Se houver 
um a correcta defi nição de funções, os recursos 
hum anos não são ut ilizados a tem po inteiro para 
um a só tarefa;  por exem plo, o t rabalho conjunto e 
art iculado de acom panham ento desde a selecção 
até ao pós-estágio pode proporcionar uma ut ilização 
mais efi ciente dos recursos empresariais ( técnico de 
recursos hum anos e técnico especialista) , públicos 
( técnico de em prego e assistente social)  e associa-
t ivos (animador social) ;  o cont r ibuto, em termos de 
“know-how”, dos técnicos especialistas torna, even-
tualm ente, m ais efi ciente a defi nição de program as 
e conteúdos específi cos, program a de estágio e 
condições técnicas de integração pós-estágio.
 Destecnicização do trabalho conjunto
Na especialização de com petências, cada pro-
fi ssional detém  conhecim entos específi cos a um a 
área disciplinar em  term os concep tuais, teóricos e 
técnicos e, sim ultaneam ente, aplica habitualm ente 
os seus conhecimentos na observação e acção sobre 
um a determ inada dim ensão da realidade.
A destecnicização do t rabalho conjunto assume 
duas formas. A perspect iva interdisciplinar adoptada 
exige aos técnicos, primeiro, a valorização das com-
petências relacionais no t rabalho conjunto, ou seja, 
o “saber estar”  aproxim a os indivíduos na base da 
com ponente afect iva-pessoal das interacções;  em  
segundo lugar, exige a cada técnico a ut ilização da 
sua “ tecnicidade”  de form a aberta, visando o esta-
belecim ento de um a linguagem  com um  adaptada 
aos desafi os efect ivos em  term os, por exem plo, 
das necessidades socioeconóm icas por sat isfazer, 
do t rabalho com grupos-alvo específi cos, do t ipo de 
avaliação exigida ou da eventual reform ulação das 
at r ibuições de cada técnico. Segundo Rodrigues e 
Stoer, a linguagem comum facilita a dinâmica da par-
ceria promovendo a comunicação informal e regular 
ent re parceiros (Rodrigues e Stoer, 1998: 53) .
As técnicas não const ituem  um  object ivo em  
si que se “ im porta”  ou “ im põe”  do exter ior. Na cr ia-
ção de “zonas de interdisciplinaridade”, a atenção 
centra-se não nas técnicas mas nos princípios orien-
tadores, grupos-alvo, object ivos comuns e projectos a 
lançar. Os esforços de art iculação exigem capacidade 
de negociação ent re diferentes técnicos para at ingir 
object ivos específi cos via tarefas concertadas. 
A dest ecnicização do t rabalho conj unt o e 
a capacidade de negociação facilit am  o m elhor 
conhecim ento m útuo e um a m aior personalização 
na relação ent re técnicos. Assim , as metodologias e 
técnicas resultam , sim ultaneam ente, de um a dinâ-
mica em torno da discussão/ negociação de object ivos 
com uns e da ut ilização de recursos para conduzir 
tarefas concretas ligadas a object ivos específi cos. 
Para cada projecto ressaltam  questões como, quais 
as cont r ibuições disciplinares a considerar ou quais 
as form as de t rabalho conjunto m ais adequadas 
ao projecto.
 Avaliação partilhada
A avaliação part ilhada const itui o elem ento 
pr incipal do m ovim ento ret roact ivo da dinâm ica. A 
avaliação de resultados é realizada em  função do 
processo desencadeado, isto é, em função das fases 
da dinâm ica anter iores à avaliação (diagnóst ico 
inicial,  object ivos e tarefas) . Podem os dist inguir  
dois t ipos de ret roacção:
 Reform ulação do enquadram ent o- base 
(object ivos do projecto) .  A clar ifi cação e 
defi nição de object ivos comuns const itui o 
t ronco cent ral da dinâm ica de parceria que 
decorre, como vimos, dos pressupostos-chave 
na relação ent re actores. Se a reformulação 
do enquadramento-base acontece estão em 
causa object ivos cent rais do projecto o que 
pode resultar na eventual anulação da parceria 
e recomeço do processo desde o início;
 Reform ulação da intervenção propriam ente 
dita (diagnóst ico, object ivos específi cos e 
tarefas correspondentes) . Por pr incípio, a 
avaliação dá origem  a um a reform ulação, 
m esm o que rest r ita, de alguns destes ele-
m entos;  as próprias tarefas podem  revelar 
novos problemas e/ ou necessidades que não 
tenham  sido ident ifi cadas no diagnóst ico 
inicial;  os object ivos podem  incorporar este 
novo conhecim ento desencadeando a refor-
mulação das tarefas. A avaliação pode ainda 
dar origem a uma reformulação aprofundada 
da intervenção. O enquadram ento-base da 
dinâm ica,  event ualm ent e,  não encont ra 
correspondência na qualidade da intervenção 
aos diversos níveis:  o diagnóst ico poderá ser 
substancialm ente alterado;  os object ivos 
específi cos poderão surgir  com o pouco cla-
ros ou m esm o irrealistas;  parte das tarefas 
encont rar-se-ão dispersas e/ ou justapostas;  
no início do segundo movimento ret roact ivo, 
a própria concepção da avaliação poderá, 
eventualm ente, ser sujeita a um a reform u-
lação substancial. 
Assim , por princípio, para uma avaliação part i-
lhada do projecto é necessário um t rabalho conjunto 
dos parceiros, pelo m enos, a cinco níveis:
 Negociação e defi nição do modelo de avaliação 
mais adequado por forma a, primeiro, “medir”  
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a efi ciência e efi cácia de cada act ividade ou 
do projecto e, segundo, com pará- las (no 
caso de se cruzarem  vários projectos) ;
 Aceitação do princípio que a efi ciência e a efi cá-
cia não são apenas de carácter económico;
 Aceitação do princípio das avaliações fre-
quentes e em  conjunto;
 Aplicação do princípio da part ilha de infor-
m ações ao longo de todo o processo;
 Autonom ia para reagir a eventuais insufi ci-
ências apontadas pela dinâm ica avaliat iva, 
podendo mesmo implicar, para além da refor-
mulação de tarefas e object ivos do projecto, 
alterações nas organizações de origem  dos 
parceiros.
Lim itações da parceria
Neste ponto adoptam os um  esquem a sem e-
lhante ao do ponto anter ior. Analisam os assim  as 
condições subjacentes a todo o processo (quadro 
3)  e o funcionam ento da parceria para a ut ilização 
dos recursos (quadro 4) .
 Definição do género
Rodrigues e Stoer (1998)  salientam uma “osci-
lação dinâm ica”  ent re duas form as de parceria, ou 
seja, ent re um  m odelo form al “de cim a para baixo”  
e um modelo essencialmente informal de art iculação 
horizontal. No modelo “de cima para baixo”, a inicia-
t iva e coordenação são habitualmente desencadeadas 
por um  Ministér io à escala nacional, ou seja, são 
program as com  um  cariz essencialm ente sector ial 
com  t radução terr itor ial. Exem plifi cando as redes 
e planos regionais de em prego foram  em anados 
do Ministér io do Trabalho e Solidariedade Social. O 
m odelo horizontal é de base terr itor ial, com  inicia-
t iva de vários actores colect ivos locais, tendo como 
ponto de part ida as necessidades e potencialidades 
do terr itór io em  causa.
A t ítulo exem plifi cat ivo, refer im os algum as 
questões subjacentes à defi nição do género da 
parceria:
 A coordenação é realizada por representantes 
de um a inst ituição ou de várias? E quais as 
razões para um a ou out ra opção?
 A coordenação é rotat iva? Em  que m oldes? 
Mantém -se a representat iv idade de cada 
parceiro colect ivo ou var ia conform e a 
evolução do processo (ex:  t ipo de tarefas 
desencadeadas)?
 As regras são em anadas directam ente da 
inst ituição que tom a a iniciat iva? Ou, pelo 
cont rár io, num  contexto em  que a iniciat iva 
é tom ada em  conjunto por vários actores 
colect ivos, são, logo de início, discut idas e 
negociadas as regras de funcionam ento da 
parceria?
De uma fraca clarifi cação deste t ipo de questões 
resulta a defi ciente defi nição do género e, desta 
form a, alcança-se um  consenso art ifi cial em  torno 
de object ivos supostam ente com uns. Por um  lado, 
a perda de interesse ou a falta de envolvimento dos 
parceiros (e m esm o a neut ralização do processo)  
podem  ser explicados pelo protagonism o por parte 
do promotor do projecto ou do com ité director (Est i-
vil et  al. ,  1994:  21) . Concretam ente, os problem as 
podem surgir quando a est ratégia está defi nida logo 
de início:  “o desenho do projecto funcionou com o 
um  ponto de chegada, quando deveria ter sido um  
ponto de part ida ( foi im posto aos parceiros locais) ”  
(ent revistado cit .  por Rodrigues e Stoer, 1998: 44) . 
Por out ro lado, as difi culdades da parceria podem  
também ser associadas aos riscos de uma rede difusa 
ou dispersa:  “ [ …]  if excessive tension is applied by 
the partners as each runs after his own object ives, 
a com m on denom inator cannot  be found”  (Est ivil 
et  al. ,  1994: 21) .
 Cultura organizacional e segmentação
 das intervenções na parceria
Podem os considerar, ent re out ros, dois ele-
mentos que infl uenciam a cultura organizacional de 
cada parceiro:  falta de cultura de parceria e form as 
de t rabalho m uito enraizadas.
Quadro 3   Lim itações da parceria em  term os das condições subjacentes a todo o processo
Lim itações I deias-chave
Defi nição do género
Falta de clar ifi cação sobre as questões prát icas da liderança do projecto;
O excesso de protagonism o da ent idade prom otora pode explicar o fraco envolvim ento dos par-
ceiros;
A dispersão da rede pode signifi car a ausência de object ivos com uns ent re os parceiros.
Cultura organizacional e 
segm entação das inter-
venções na parceria
A falta de cultura de parceria e as form as de t rabalho m uito enraizadas na inst ituição de origem  
(cent ralização hierárquica e num a lógica de fragm entação das intervenções)  têm  com o principal 
consequência a segm entação das intervenções na parceria.
Pressão do am biente ex-
ter ior à parceria
Confl itos exter iores (ao projecto)  ent re parceiros;
Lim itações das norm as legais e inst itucionais das inst ituições de origem ;
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A falta de cultura de parceria pode manifestar-se 
na fraca propensão para a art iculação com inst ituições 
exteriores ao «ambiente» habitual e para reconhecer 
defi ciências organizat ivas da inst ituição de origem . 
Por pr incípio, os out ros actores são considerados 
concorrentes, dos quais, quando muito, só se conhe-
cem  as característ icas m enos posit ivas.
As form as de t rabalho m uito enraizadas na 
inst ituição de origem  concret izam -se num a cent ra-
lização hierárquica e num a lógica de fragm entação 
das intervenções.
São vários os exem plos da pr im eira form a de 
t rabalho:  at r ibuição lim itada de funções aos chefes 
de departam ento;  ao nível de cada departam ento 
podemos ter um liderança centralizadora (com fraca 
autonom ia dos técnicos)  ou, pelo cont rár io, um a 
liderança fraca (com pouco incent ivo para a melhoria 
do desem penho por parte dos técnicos) .
A lógica de fragm entação é visível de várias 
formas:  foco no diagnóst ico e resolução de problemas 
com  os quais os parceiros habitualm ente lidam ;  as 
m esm as funções são desem penhadas durante um  
período elevado de tem po (especialização est reita 
de cada departam ento) ;  protagonism o de deter-
m inado departam ento;  ou fraca im portância dos 
grupos de “ interface”.
A cultura organizacional que decorre destes 
dois elementos tem como principal consequência a 
segmentação das intervenções na parceria, isto é, 
os parceiros actuam ao longo do processo de forma 
semelhante à que adoptam no âmbito das suas ins-
t ituições de origem. Daqui pode decorrer uma fraca 
negociação dos object ivos e mot ivações de cada 
parceiro conduzindo à indefi nição de funções e à difi -
culdade em t irar part ido da avaliação part ilhada.
 Pressão do ambiente exterior à parceria
A infl uência negat iva do am biente externo 
faz-se sent ir, pelo menos, de t rês formas. Refi ra-se, 
pr im eiro, o am biente já existente antes do início do 
processo. Podem  exist ir  confl itos exter iores ent re 
parceiros, ou seja, o projecto concreto no qual se 
t rabalha pode ver repercut ido sobre si um  confl ito 
ent re dois agentes integrados na parceria mas tam-
bém  envolvidos num  projecto exter ior. Rodrigues e 
Stoer referem, igualmente, as mot ivações “habituais”  
de determ inadas associações de animação local, quer 
no que diz respeito a um a m era lógica de consum o 
de serviços estatais (Rodrigues e Stoer, 1998: 48) , 
quer a nível da relação com  técnicos pertencentes 
a projectos fi nanciados pela União Europeia:  “ [ …]  
face ao poder desem penhado pela equipa técnica 
… [ algum as associações locais adoptaram ]  um a 
at itude de com pet ição a que subjazia algum a con-
fl itualidade, receando a perda da sua capacidade 
intervent iva”  ( idem : 47) .
Existem  norm as legais e inst itucionais com  
m aior ou m enor grau de var iabilidade ao longo 
do processo. As alterações nas altas chefi as das 
inst ituições parceiras podem  induzir m aior r igidez 
na aplicação das regras ex istentes ou aprovar 
regras m ais rest r itas relat ivas, por exem plo, ao 
co-fi nanciamento ou à disponibilidade para part ilhar 
informações sobre a organização de origem de cada 
parceiro. Estatutos e códigos de conduta or iundos 
de inst ituições profi ssionais ( sindicatos, ordens)  
infl uenciam o desempenho de determinados técnicos, 
por exem plo, nas áreas de educação ou saúde. A 
alteração governamental do enquadramento norma-
t ivo na t ransição ent re program as pode inviabilizar 
ou difi cultar a sustentabilidade dos projectos que 
não adquir iram  autonom ia fi nanceira durante a 
vigência do program a.
Referência ainda para os factores m ais gerais 
ligados à evolução da economia mundial. Esta evolu-
ção põe um acento forte na fl exibilidade empresarial 
da gestão da m ão-de-obra face às exigências com -
pet it ivas nos m ercados nacionais e internacionais. 
Um a forte m ot ivação das em presas para reduzir os 
custos com  pessoal e aum entar a precaridade do 
emprego torna exigente a negociação, via parceria, 
com os sindicatos e associações de desenvolvimento 
local com  im pacto no em prego – tendencialm ente 
os actores para os quais a protecção social e do 
em prego const itui um a das pr incipais m ot ivações 
para integrar a parceria.
 Grau de formalidade/informalidade
 da parceria
Com  base no t ipo de r igidez na defi nição e 
aplicação de regras-base, podem-se considerar duas 
situações lim ite e o com prom isso ent re am bas.
Lim itações I deias/ questões-chave
Grau de form alidade/ inform ali-
dade da parceria
Lim itações das parcerias excessivam ente form ais ou essencialm ente inform ais;
O com prom isso ent re o «form al» e o «inform al» depende da dinâm ica de parceria na im ple-
m entação do projecto.
Formas de part ilha de recursos
Há rotação na disponibilização e ut ilização dos recursos logíst icos?
Há protagonism o excessivo das inst ituições que m ais disponibilizam  recursos fi nanceiros?
Há «gestão» defi ciente da dist r ibuição de recursos fi nanceiros obt idos via candidatura a pro-
gram as públicos?
Quadro 4   Lim itações da parceria no funcionam ento para a ut ilização de recursos
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Por um lado, podemos ter processos excessiva-
m ente form ais em  que um a norm a é im posta pelas 
escalas supra- locais (União Europeia ou governo 
cent ral) , isto é, pelos agentes que decidem  sobre 
o fi nanciam ento público.
Habitualmente estes processos baseiam-se no 
estabelecim ento de protocolos ou cont ratos, apro-
vação de regulam entos internos (direitos, deveres, 
sanções)  ou reuniões com  defi nição prévia do seu 
t ipo (ex:  com determ inados parceiros ou respect ivos 
representantes)  e respect ivo conteúdo (cent radas 
nos object ivos, nas tarefas ou na avaliação) . Daqui 
resulta uma defi nição prelim inar relat ivamente rígida 
das diversas fases da dinâm ica.
No entanto, o processo difi cilm ente enriquece 
os elem entos de part ida. Por exem plo, um  regula-
m ento interno porm enorizado e rígido difi culta a 
fl exibilidade na art iculação e dispersa os esforços de 
negociação e aproximação dos actores em questões 
essencialm ente form ais, desviando a atenção das 
tarefas concretas.
Podem os observar a situação cont rár ia com  
processos essencialm ente inform ais:  a est rutura 
organizat iva é incipiente concret izando-se em normas 
e object ivos tácitos, tarefas executadas com excesso 
de im provisação e program ação de act iv idades 
conform e o em penham ento circunstancial. Com o 
consequência, os processos são inform ais “ [ …]  ao 
ponto de os parceiros difi cilm ente se dist inguirem  
dos «colegas» e «am igos», reproduzindo assim  
um  efeito de hom ogeneização”  (Rodrigues e Stoer, 
1998:  37) .
A um  nível interm édio, a acção conjunta pode 
adoptar  um  com prom isso ent re o “ form al”  e o 
“ inform al”. Este com prom isso depende de inúm e-
ros factores (núm ero e t ipo de parceiros, natureza 
dos object ivos com uns e das tarefas concretas, 
capacidade de negociação)  e das diversas situações 
com  que o processo se vai deparando. Na fase 
prelim inar aprovam -se as regras-base de organi-
zação em  parceria deixando, no entanto, abertura 
para a reform ulação de algum as fases. A defi ni-
ção do processo avaliat ivo pode, eventualm ente, 
ser sujeita a aprovação na fase prelim inar, m as 
exige um  m ínim o de fl exibilidade na sua aplicação 
( frequência das reuniões, facilidade na reacção às 
defi ciências detectadas, form as de “m edição”  dos 
resultados ou redobrados esforços de negociação 
ent re actores) .
 Formas de partilha de recursos 
Na part ilha de recursos logíst icos e fi nanceiros 
dist inguimos duas situações:  primeiro, a part ilha de 
recursos existentes ou disponibilizados e, segundo, 
a part ilha de recursos estatais disponibilizados via 
candidatura conjunta. Relat ivamente aos recursos 
fi nanceiros salienta-se uma questão comum às duas 
situações:  a transparência do processo, se acontece, 
apoia-se numa organização contabilíst ica adequada?
Relat ivamente à primeira situação sobressaem 
algum as questões:  quais as inst ituições que m ais 
disponibilizam  recursos logíst icos para o processo? 
Há rotação na disponibilização e ut ilização destes 
recursos? A part ilha de recursos fi nanceiros é feita 
com  base na cont r ibuição de cada inst ituição ou 
é equitat iva? Se a base é equitat iva, durante a 
negociação, as inst ituições que m ais cont r ibuem  
com  recursos fi nanceiros são, de algum a form a, 
compensadas? O “preço”  exigido corresponde a um 
protagonism o das m esm as?
No que diz respeito à segunda situação, res-
saltam igualmente algumas questões. Se parte dos 
fundos recebidos é aplicada na criação de recursos 
logíst icos de raiz, os parceiros libertam os próprios 
recursos para as suas act ividades de or igem . A 
atribuição de recursos fi nanceiros estatais disponi-
bilizados via candidatura conjunta const itui uma fase 
crít ica no início e no desenvolvimento da parceria, 
pois corresponde, certamente, a uma das principais 
mot ivações de qualquer parceiro quando integra a 
parceria. Uma “gestão”  defi ciente desta componente 
em termos de t ransparência e equidade pode, por si 
só, neutralizar o processo. A distribuição dos recursos 
é part icularmente delicada quando a ent idade promo-
tora pode tender a privilegiar, à part ida, um núcleo 
de parceiros mais “próximos”  reduzindo a quant idade 
de recursos a afectar à dinâmica. Em consequência, 
os parceiros prejudicados podem retrair-se e/ ou, a 
curto prazo, abandonar a parceria.
Resultados I deias-chave
Efi cácia dos projectos A efi cácia dos projectos depende da qualidade da dinâm ica de parceria.
Sustentabilidade dos projectos
A sustentabilidade dos projectos depende da cont inuidade fi nanceira na 
t ransição ent re program as, e da const rução da parceria para assegurar 
object ivos com uns e um  “núcleo duro”  de parceiros mais act ivos.
Possibilidade de art icular acções de inserção e 
inclusão
A intervenção económ ico-social visa art icular acções de inserção ( foco no 
indivíduo)  e de inclusão ( foco na sociedade)  para aprofundar e enriquecer 
um a perspect iva de integração social.
Abordagem  da cidadania
Visa-se não apenas a form ação técnica m as tam bém  o desenvolvim ento 
pessoal do indivíduo enquanto cidadão, ou seja, valor izando um  processo 
de em powerm ent .
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Resultados dos processos de parceria
 Eficácia dos projectos
Um  projecto é m ais efi caz se os object ivos 
correspondentes são m elhor cum pridos.
Consideremos o seguinte object ivo:  a integração 
de m ão-de-obra, à part ida, desqualifi cada at ravés 
de formação personalizada e visando a cont ratação 
dos formandos por empresas. A tarefa de uma asso-
ciação de desenvolvimento local poderá ser inefi caz 
se aposta quase exclusivam ente na com ponente 
técnica, em  det r im ento da form ação pessoal e da 
form ação prát ica em  em presas. Em  cont rapart ida, 
a acção é, eventualm ente, m ais efi caz se o esforço 
da associação de desenvolvimento local for centrado 
na qualifi cação formal (de base técnico-profi ssional)  
e pessoal em  est reita ligação com  o estágio em  
determ inada em presa. O object ivo da integração 
social é melhor cumprido se for conseguido um maior 
equilíbr io ent re experiência profi ssional, form ação 
técnica e form ação pessoal.
A efi cácia do projecto depende, em  parte, do 
desenvolvim ento da parceria. Esta pode perm it ir  
a defi nição e art iculação de tarefas e defi nição de 
object ivos de form a precisa. Nesta base, é possível 
clar ifi car o processo de avaliação com  o intuito de 
alterar alguns aspectos da dinâm ica, no caso de 
se detectarem  tarefas m enos efi cazes ou m esm o 
inefi cazes.
 Sustentabilidade dos projectos
Dado o carácter com plexo dos problem as a 
solucionar, o processo de acção conjunta procura 
sustentar um a intervenção a m édio- longo prazo. 
Podem os dist inguir dois t ipos de sustentabilidade 
deste t ipo de intervenções, apoiadas com  o enqua-
dram ento em  parceria:
 Duração dos apoios fi nanceiros, m ateriais e 
hum anos tendo em  conta a cont inuidade na 
t ransição ent re program as;
 Duração dos projectos a part ir  do m om ento 
em  que deixam  de ser apoiados fi nanceira-
m ente (grau de autosustentabilidade) .
Os projectos apoiados dependem parcialmente 
do próprio processo de parceria, ou seja, o período 
de tempo durante o qual os actores-parceiros dina-
m izam as tarefas conjuntas. A sustentabilidade dos 
projectos depende, em  parte, da fase prelim inar 
no que toca, designadam ente, à escolha correcta 
da inst ituição coordenadora (Costa, 1998: ix)  e à 
duração do período inicial:  “… the longer the star-up 
period, the bet ter the long- term  prospects of the 
project .”  (Est ivil et  al.,  1994: 15)  Por pr incípio, ao 
longo de todo o processo exige-se um  m ínim o de 
estabilidade em  term os, nom eadam ente
 de um “núcleo duro”  de parceiros mais act ivos 
e em penhados;
 da disponibilização e part ilha de recursos;
 de uma defi nição clara dos objectivos comuns.
 Possibilidade de articular acções de inserção
 e inclusão
Os processos de in t ervenção económ ico-
-social focam a atenção nos factores que incidem ao 
nível individual e ao nível da sociedade. Infl uenciando 
directa ou indirectam ente a vertente económ ica da 
vida dos indivíduos, as acções procuram  valor izar 
as com petências pessoais, sociais, profi ssionais, 
empresariais, aquisit ivas e educat ivas- informat ivas 
(Am aro, 2001:  17;  Am aro, 2003:  179) . Por out ro 
lado, os processos visam  igualm ente o 
“…aum ento das oportunidades disponibi-
lizadas pela sociedade (e pelas suas diversas 
est ruturas e organizações) , o que depende 
sobretudo das polít icas (ent re as quais as 
de natureza económ ica)  e das est ratégias 
adoptadas pelas inst ituições e organizações 
da sociedade e das infra-est ruturas e m eios 
cr iados.”  (Am aro, 2001: 18)
A inserção corresponde ao conjunto de acções 
que possibilitam  a ident ifi cação das necessidades e 
potenciação de competências e capacidades inerentes 
a agentes individuais e colect ivos. A inclusão diz 
respeito ao conjunto de intervenções que perm item 
a indivíduos e grupos benefi ciar de forma equitat iva 
das oportunidades oferecidas pela sociedade. Fala-
m os de integração quando os processos se com bi-
nam  (Am aro, 2001: 18;  Am aro, 2003: 179-180) . A 
potenciação das capacidades individuais e colect ivas 
é insufi ciente se não houver reconhecim ento e 
valor ização das m esm as pela sociedade. Por out ro 
lado, o benefício das oportunidades sociais exige 
o desenvolvim ento de capacidades com  base em  
necessidades individuais e colect ivas. 
Ainda segundo Est ivil, nas dinâmicas de parceria 
o alargamento e aprofundamento das relações entre 
actores podem acontecer se a inserção dos excluídos 
for bem sucedida nas primeiras acções, resultando, 
desta form a, um a m elhoria das perspect ivas de 
integração (Est ivil et  al. ,  1994: 12) .
 Abordagem da cidadania
O t rabalho das parcerias de prom oção local do 
em prego não visa apenas a form ação técnica. Os 
processos de acção conjunta revelam , igualm ente, 
preocupação com o desenvolvimento pessoal do indi-
víduo enquanto cidadão, com  vista a m elhorar a
 capacidade de aprendizagem  ao longo da 
vida, com  adaptação a novas situações;
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 capacidade de relacionam ento hum ano aos 
níveis fam iliar e da unidade em pregadora;
 predisposição para o t rabalho associat ivo, 
reveladora de um a part icipação m ais act iva 
e autónom a dos cidadãos, conscientes da 
defesa de direitos e cumprimento de deveres, 
não reduzindo a sua vida cívica ao consum o 
de bens e serviços (Georis, 1992: 31-32) ;
 autonom ia na tom ada de decisões pessoais 
e profi ssionais. 
Esta abordagem corresponde igualmente a um 
processo de «empowerment», ou seja, o reforço de 
competências e capacidades individuais concret iza-se 
por m eio de um a m elhoria na ut ilização dos recur-
sos técnicos, fi nanceiros e inform at ivos disponíveis 
( “ poder social” ) ,  na part icipação dos indivíduos 
na tom ada de decisões-chave que infl uenciam  o 
seu futuro ( “poder polít ico” )  e na m anifestação de 
autoconfi ança ( “poder psicológico” )  que facilita o 
aum ento dos poderes social e polít ico (Friedm ann, 
1996: 34-35) .
Conclusão
O t rabalho em  parceria pressupõe condições 
que induzem  a proxim idade de actores:  cultura 
de parceria, visão sistém ica da realidade e visão 
terr it or ial das acções. Observam -se igualm ente 
lim itações inerentes à concepção da parcer ia, à 
cultura organizacional e ao am biente externo a 
este t ipo de processos. Face a estas condições, o 
funcionam ento sinergét ico da acção conjunta pode 
gerar efeitos posit ivos em termos, primeiro, de uma 
maior efi ciência na ut ilização dos recursos fi nanceiros, 
m ateriais e hum anos disponibilizados e, segundo, 
de um  acréscim o de efi cácia na intervenção sobre 
um a determ inada realidade concreta.
As condições essenciais ao funcionam ento de 
todo o processo incorporam uma fi losofi a de percep-
ção da realidade que é sim ultaneam ente inter inst i-
tucional (percepção da relação ent re inst ituições) , 
sistém ica (estudo com plexo e m ult idim ensional da 
realidade)  e territorial ( forma específi ca de interven-
ção sobre esse m esm o real) . Estas condições, com  
carácter perm anente, induzem  um a determ inada 
com binação de recursos e respect iva produção 
de resultados em  term os de sustentabilidade dos 
projectos, abordagem de cidadania e art iculação de 
acções de inserção e inclusão.
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